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ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3068/2022-ALEMA

Atendendo aos comandos do art. 26, caput, da Lei nº 8.666 de 
21 de junho de 1993 e da Resolução Administrativa nº 955, de 27 de 
dezembro de 2018, da Mesa Diretora da desta Assembleia e Parecer da 
Procuradoria Geral anexo aos autos, RATIFICO a dispensa de licitação 
respaldada no artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993 e AUTORIZO a contratação direta da FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS – FGV (CNPJ n° 33.641.663/0003-06), no valor de R$ 
1.995.000,00 (um milhão, novecentos e noventa e cinco mil reais) 
para prestação de serviços especializados de planejamento, organização 
e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de 
candidatos para provimento em cargos de Nível Superior e Nível Médio 
para a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão para os inscritos 
no concurso anterior e novas inscrições que deverão ser abertas por 
período razoável a ser definido juntamente com a contratada, conforme 
o Termo de Referência, anexado aos autos do processo bem como 
para  Determino a publicação do Ato na imprensa oficial, no prazo de 
05 (cinco) dias, como condição para sua eficácia, consoante dispõe o 
art. 26, caput da Lei nº 8.666/93. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE  E 
CUMPRA-SE, PALÁCIO MANOEL BEQUIMÃO, SÃO LUÍS- MA, 
30 DE DEZEMBRO DE 2022. Deputado Othelino Neto. Presidente 
ALEMA 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 884/2022

Considerando a Resolução 
Administrativa nº 256/2022 que institui 
o comitê de acompanhamento de 
implementação da nova lei de licitações 
e contratos administrativos (lei nº 
14.133/2021) na assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão.

Dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, 
no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 12 do Regimento Interno, e tendo em vista o disposto no § 1º do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Esta Resolução Dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão.

§ 1º O disposto nesta Resolução não se aplica a itens de 
contratações de obras, insumos e serviços de engenharia para os quais 
seja apresentada Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelas 
planilhas orçamentárias.

§ 2º Todos os setores que integram a Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, deverão observar os procedimentos de 
que trata esta Resolução.

§ 3º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas 
de registro de preços, bem como da contratação de item específico 
constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá 
ser observado o disposto nesta Resolução.

Definições

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I - Pesquisa de Preços: atividade realizada com o fim de se estimar 

o valor que referenciará a futura contratação, bem como de verificar os 
preços de mercado para avaliação da vantajosidade da prorrogação 
contratual.

II - Cesta Aceitável de Preços: conjunto de preços obtidos em 
pesquisas com fornecedores, em catálogos de fornecedores, em bases 
de sistemas de compras, em avaliação de contratações recentes ou 
vigentes da ALEMA e de outros órgãos da Administração Pública, de 
valores registrados em Atas de Registro de Preços ou, por analogia, 
com contratações realizadas por entidades privadas, desde que, com 
relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam desconsiderados valores 
que não representem a realidade do mercado.

III - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático 
aplicado em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua 
formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente 
elevados; e

IV - Sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em 
valor expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja 
de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços 
unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a 
contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral.

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá, no mínimo:
I - Descrição do objeto a ser contratado;
II - Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa 

ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
III - Caracterização das fontes consultadas;
IV - Série de preços coletados;
V - Método estatístico aplicado para a definição do valor 

estimado;
VI - Justificativas para a metodologia utilizada, em especial 

para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que 
lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

Critérios
Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão 

ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos 
e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 
serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, 
garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de 
riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da 
contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e os riscos atribuídos ao contratado.

Parâmetros
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não, compondo uma 
cesta aceitável de preços, conforme abaixo:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização 
de preços correspondente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 


